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PROCESSO Nº 0033659-52.2010.814.0301
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
RECURSO DE APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO
COMARCA: BELÉM
SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE BELÉM
APELANTE.: ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR.: ANETE MARQUES PENA DE CARVALHO
APELADO: THELMA NACLY ABENASSIF
ADV.: GABRIEL COMESANHA PINHEIRO
RELATORA: DESEMBARGADORA EZILDA PASTANA MUTRAN

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CIVEL. REEXAME
NECESSÁRIO. DIREITO A SAÚDE PROTEGIDO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE
TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. CONCESSÃO DE MEDICAMENTO QUE NÃO
CONSTA NA LISTA DA ANVISA , RENAME e DEMAIS LISTAS OFICIAIS.
RESERVA DO POSSÍVEL NÃO PODE SER JUSTIFICATIVA PARA O NÃO
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NECESSÁRIO A MANUTENÇÃO DA
SAÚDE DA PESSOA. RECURSOS CONHECIDOS E  NEGADO PROVIMENTO, A
UNANIMIDADE.
1.	Reconhecimento da responsabilidade solidária entre os entes federativos em prestar
atendimento à saúde da população. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada.
2.	Medicamento que não consta na lista da ANVISA, RENAME e demais listas oficiais,
prescrito para paciente diagnosticada com ACROMEGALIA, em estado grave, que já fez
uso de outros medicamentos anteriormente, radioterapia e cirurgia. Prescrição médica
específica após muitos tratamentos de saúde. Afastada alegação de RESERVA DO
POSSÍVEL, pois a CF garante o direito de todos a saúde.
3.	Recursos conhecidos e negado provimento.

                ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, CONHECER dos recursos de apelação e reexame necessário, e
NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.
Belém (Pa),  07 de dezembro de 2018.

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
Relatora
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RELATÓRIO
 
Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo ESTADO DO PARÁ, contra Sentença
proferida pelo D. Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Comarca de Belém/PA, que, nos
autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER com pedido de tutela antecipada, manejada
por THELMA NACLY ABENASSIFF, em face do ESTADO DO PARÁ, julgou procedente
o pedido para a concessão de medicamento (PEGVISOMANTO).
Em síntese da inicial, foi narrado que a Requerente é portadora da doença Acromegalia e
que teria realizado uma Neurocirurgia Transesfenoidal no ano de 2006, consequentemente
Radioterapia Estereotáxica em 2007, seguida de terapia clínica e o uso dos medicamentos
Octreotide LAR 30/mg./mês e Cabergolina 0.5 mg, três vezes por semana no período de
agosto de 2005 até a presente data.
No entanto, esse tratamento não foi suficiente para a melhora do quadro clínico e após a
realização de exames a doença estaria de volta, sendo assim a médica responsável
prescreveu que o tratamento adequado seria com o uso do medicamento PEGVISOMANTO.
Pleitearam o acolhimento dos argumentos apresentados e deferimento da tutela antecipada
em carácter liminar determinando que o Estado do Pará proporcione mensalmente o
medicamento PEGVISOMANTO ou o valor de R$ 15.567,60 (quinze mil quinhentos e
sessenta e sete reais e sessenta centavos) que corresponde ao mesmo.
Na decisão prolatada pelo juízo de primeiro grau (fls.52/57) foi deferido parcialmente a
Tutela Antecipada para que o Estado do Pará no decorrer da ação forneça no prazo de 15
(quinze) dias o medicamento pleiteado ou o correspondente em pecúnia.
Nesta decisão ainda foi estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias para que a Secretaria de
Saúde do Estado Pará informasse se existe o genérico do mesmo medicamento.
Na sentença proferida (fls.179/186) que julgou procedente o pedido da Requerente para que
o Estado forneça o medicamento PEGVISOMANTO tornando definitiva a antecipação da
tutela, portanto foi condenado que o
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mesmo realizasse o pagamento de 10% (dez por cento) alusivo de honorários advocatícios
sobre o valor da condenação.
Em suas razões recursais (fls.187/203), o apelante, após apresentar a exposição dos fatos,
defendeu a reforma da sentença, ressaltando, em síntese o alto custo do medicamento
prescrito e que deveria ser levado em consideração os gastos referentes a saúde para
manutenção do Sistema Único de Saúde, e eventualmente a reforma da condenação de
honorários fixados em 10%(dez por cento).
Das questões preliminares foi ressaltado quanto a incompetência absoluta do juízo, já que a
União também tem a sua parcela de responsabilidade para a implementação da Política
Nacional de Medicamentos.
Em seguida foi mencionada, a ilegitimidade passiva do Estado do Pará para figurar na
presente lide, levando em consideração que a paciente é residente do Município de Belém,
ou seja, conforme a Gestão Plena (fl.191) o Munícipio tem a responsabilidade exclusiva
para o fornecimento.
                     No mérito alegou quanto ao modelo brasileiro de saúde pública que não
assegura quanto a destinação de recursos públicos a uma situação individualizada, seguida
da análise da ausência do medicamento prescrito à apelada do padrão SUS que não consta
em nenhum programa de medicamentos essenciais, assim como para que o mesmo seja
incluso é necessário um estudo de impacto financeiro.
	Seguindo o mesmo entendimento, foi reportado quanto a invasão do juízo de conveniência e
oportunidade da administração pública, em outras palavras estabeleceu uma nova política
pública para dar continuidade ao tratamento, o mesmo raciocínio foi descrito para a questão
problemática do alto custo do medicamento.
                         Foi narrada a cláusula da reserva do possível que suspostamente seria
infringida para o atender o pleiteado, assim como o não cabimento de condenação em
honorários de sucumbência.
                        Em contrarrazões fls. (275/288) pugnou pelo improvimento da apelação.
Instado a se manifestar, o Ministério Público de 2° grau, apresentou parecer (fls.337/342),
sobre as alegações expostas ponderou pelo conhecimento e desprovimento da Apelação e
posicionou-se pela manutenção da sentença proferida pelo juízo de primeiro grau.
 É o relatório.
VOTO.

             Em juízo de admissibilidade, tem-se que os requisitos para o conhecimento dos
recursos foram devidamente preenchidos.
             Em análise aos argumentos esposados pela agravante, entendo que não merecem
acolhimento, devendo ser mantida a decisão monocrática, pelos motivos que passo a expor.
PRELIMINAR
		No recurso são apresentadas duas preliminares de incompetência absoluta do Juizo, razão
pela qual passo a apreciá-las em conjunto.
I-	INCOMPETENCIA ABSOLUTA DO JUIZO.
O apelante alega ilegitimidade passiva, a firme e atual orientação do Supremo Tribunal
Federal ventila que o direito à saúde é dever do Estado lato sensu considerado, a ser
garantido de modo indistinto por todos os
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entes da federação, com esteio nos artigos 6º, 23, II e 196, da Constituição Federal,
independentemente de previsão do fornecimento do insumo pleiteado junto ao SUS ou
mesmo qualquer acordo firmado entre os entes federativos.
Nesse sentido: RE nº 557.548/MG, CELSO DE MELLO; RE nº 195.192-RS, MARCO
AURÉLIO; RE nº 242.859-RS, ILMAR GALVÃO; RE nº 255.627 AgR-RS, NELSON
JOBIM; e a STA 175-CE, GILMAR MENDES. E destaco:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO À SAÚDE.
FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS. IMPRESCINDIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. ART. 323 DO RISTF C.C. ART. 102,
III, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. (...) 4. In casu, o
acórdão originariamente recorrido assentou: APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA.
FORNECI-MENTO DE FRALDAS GERIÁTRICAS. DIREITO DE TODOS E DEVER
DO ESTADO – ART. 196, CF. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. OBRIGAÇÃO
SOLIDÁRIA ENTRE A UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. 1) O Estado do Rio Grande
do Sul é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda em que alguém pleiteia o
fornecimento de fraldas geriátricas, uma vez que há obrigação solidária entre a União,
Estados e Municípios. 2) Os serviços de saúde são de relevância pública e de
responsabilidade do Poder Público. Necessidade de preservar-se o bem jurídico maior que
está em jogo: a própria vida. Aplicação dos arts. 5º, § 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É
direito do cidadão exigir e dever do Estado (lato sensu) fornecer medicamentos e
tratamentos indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão não puder prover o sustento
próprio sem privações. Presença do interesse de agir pela urgência do tratamento pleiteado.
3) Redução da verba honorária, em atenção à complexidade da causa e à qualidade do ente
sucumbente. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (fl. 139). 5.
Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 724292 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ
FUX, Primeira Turma, julgado em 09/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-078
DIVULG 25-04-2013 PUBLIC 26-04-2013)

É cediço que não cabe ao ente político interferir no tipo de tratamento que o profissional de
saúde responsável reputou adequado para alcançar a cura, muito menos fazer juízo acerca
dos métodos e medicamentos receitados, pois incumbe ao médico determinar o que é
necessário para fornecer o melhor tratamento para o paciente.
Sem titubeações, a degeneração, irreversível ou de difícil reversão, da saúde das pessoas,
como no caso, justifica comandos judiciais que intimem o município à sua responsabilidade
quanto ao dever fundamental e efetivação do princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana.
A atuação do Poder Judiciário, neste caso, tem por escopo evitar que os direitos
fundamentais sejam meras promessas constitucionais, caracterizando o que o Supremo
Tribunal Federal já chamou de fenômeno da erosão da consciência constitucional.
De fato, é intolerável sonegar o direito à saúde e chancelar o lamentável drama da omissão
estatal em responder por dever que toca a algo tão básico: direito à saúde. O que se constata,
no cotidiano, é a submissão das
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pessoas despojadas de condições econômico-financeiras a uma realidade que todos nós
sabemos: a das filas no atendimento médico-hospitalar e a um jogo de empurra-empurra de
responsabilidade quanto aos que têm o dever de atender à saúde pública, razão pela qual se
realça o direito constitucional à saúde (artigos 6º, 23, II e 196, CF/88), ainda que implicando
em dever de o ente público submeter-se a obrigações prestacionais.
Diante da ponderação de valores em choque, não se pode conceber que a partilha de
responsabilidades, como forma de operacionalizar sistema único de saúde, sobreponha-se à
solidariedade constitucional.
Não se tolera a remessa de responsabilidade de um ente federativo para o outro, de onde
brota, de maneira cristalina, a responsabilidade do apelante ao fornecimento do tratamento
pleiteado e deferido em primeiro grau de jurisdição.
Esse entendimento (obrigação solidária dos entes da Federação dever tornar efetivo o direito
à saúde em favor de qualquer pessoa, notadamente de pessoas carentes) vem sendo aplicado
pelo Supremo Tribunal Federal: AI 822.882-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira
Turma, DJe 6/8/2014; ARE 803.274-AgR, Rel. Min. Teroi Zavascki, Segunda Turma, DJe
28/5/2014; ARE 738.729-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 15/8/2013;
ARE 744.170-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 3/2/2014; RE 716.777-
AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 16/5/2013; RE 586.995-AgR, Rel.
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16.8.2011; RE 607.381-AgR, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, DJ 17.6.2011; RE 756.149-AgR, Rel. Min. Dias Toffol; Primeira Turma,
DJ 18.2.2014; AI 808.059-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe
2.12.2010.
E recentemente, publicado em 16.03.2015, RE nº 855178/SE, Rel. Min. Luiz Fux.
O artigo 196, da Constituição Federal dispõe que A saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação".
Já o artigo 198, também da Constituição, prescreve que:
Art. 198 - As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes
diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
(...)
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do
orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, além de outras fontes.
Sem dúvida alguma, o SUS está alicerçado no princípio da cogestão, pela participação
simultânea dos entes estatais dos três níveis, devendo os serviços públicos de saúde
integrarem rede regionalizada e hierarquizada, com direção única em cada esfera de
governo, cabendo ao estado e município, em seu âmbito de atuação, garantir a todos o
direito à saúde.
Nesse diapasão, a Lei nº 8.080/90, que regulamenta o funcionamento do SUS, prevê em seu
artigo 7º que:
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Art. 7º. As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo
com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos
seguintes princípios:
(...) XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à
saúde da população;
E continua esta lei, em seu art. 24, prevendo a possibilidade, ainda, de uso de recursos da
iniciativa privada:
Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura
assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá
recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada.
		Isto posto, considerando a solidariedade entre os entes federativos, rejeito a preliminar
suscitada.
II-	MÉRITO
Medicamento de alto custo – reserva do possível.
II.1- Medicamentos não constam nas listas oficiais.
               Quanto à matéria de fundo, não assiste razão ao recurso, eis que no caso em tela,
restou indubitável o dever dos réus em assegurarem o fornecimento a assistida do
medicamento necessário à manutenção de sua existência digna, já que demonstrada pelas
provas trazidas aos autos a imprescindibilidade do fornecimento.
                Os laudos e receituários médicos apresentados são provas pré-constituídas
suficientes ao atendimento do pedido, tendo sido a medicação prescrita por profissionais
capacitados, presumindo-se que tenham conhecimentos técnico-científico para tanto, bem
como se subentende que tenham ciência dos métodos diversos de tratamento, com opção
pelo mais indicado tecnicamente ao caso em questão. Assim, mesmo que não seja
padronizada, a medicação deve ser fornecida.
Verifico, também, que não prosperam os argumentos de que o agravante não deve ser
condenado a fornecer o medicamento requerido por não constar na lista do RENAME –
RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS, muito menos o de que não
houve demonstração suficiente para justificar a preterição de medicamentos disponíveis pelo
SUS, uma vez que em nenhum momento nos autos, principalmente na contestação ou
mesmo na apelação, houve qualquer alegação acerca da substituição do medicamento
prescrito pelos médicos.
Sequer houve a oferta de outra medicação genérica, muito menos a comprovação de que a
mesma teria a mesma eficácia no tratamento do paciente.
Assim, entendo que deve ser mantida a decisão monocrática que reconheceu ser devido o
fornecimento de medicamento - ainda que não constante nas listas do SUS -, com base no
art. 196 da CF/88, sobretudo diante da ponderação entre o direito à saúde com os demais
princípios constitucionais que lhe são contrapostos, não podendo normas de hierarquia
inferior prevalecerem em relação ao direito constitucional à saúde e à vida.
Nesse ponto, as razões recursais estão contrárias ao entendimento jurisprudencial dominante
do C. STJ:
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P R O C E S S U A L  C I V I L  E  A D M I N I S T R A T I V O .  F O R N E C I M E N T O  D E
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
AUSÊNCIA NA LISTA BÁSICA DO SUS. PREVALÊNCIA DA LEI N. 8.080/90.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Na decisão agravada, negou-se provimento ao recurso especial por ser contrário ao
entendimento dominante no Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, com aplicação do
enunciado n. 568 da Súmula do STJ.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se no sentido de que "o
chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do CPC, nas demandas
propostas contra os demais entes federativos responsáveis para o fornecimento de
medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se
inadequado opor obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde. Precedentes do
STJ." (REsp 1.203.244/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em
9/4/2014, DJe 17/6/2014).
III - Entende-se, ainda, que o fato de o medicamento não constar na lista básica do SUS não
exime o estado de prestar ao cidadão o necessário atendimento em proteção ao direito à vida
e à saúde previsto na Lei n. 8.080/1990, sobretudo na hipótese dos autos, em que o ente
estatal não indicou outro medicamento que poderia substituir aquele receitado. Precedentes:
AgRg no AREsp 817.892/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 12/5/2016; REsp
1.585.522/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 9/6/2016, DJe
17/6/2016.
IV - O Tribunal de origem concluiu que foi comprovada a necessidade do medicamento por
meio de laudo médico. Alterar esse entendimento demandaria necessariamente o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância especial
ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1611955/PI, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 26/05/2017)

 ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AUSÊNCIA NA LISTA
BÁSICA DO SUS. PREVALÊNCIA DA LEI 8.080/90. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Apresentado como único óbice ao fornecimento de medicamento, a ausência do fármaco
na lista básica do SUS, embora possua registro na ANVISA, não exime o estado de prestar
ao cidadão o necessário atendimento, em enlevo ao direito à vida e à saúde previsto na Lei
8.080/1990, máxime na hipótese dos autos, em que o ente estatal não indicou substituto.
2. "Não se pode admitir, consoante reiterada jurisprudência desta Casa de Justiça, que regras
burocráticas, previstas em portarias ou normas de inferior hierarquia, prevaleçam sobre
direitos fundamentais como a vida e a saúde" (AgRg no AREsp 817.892/RS, Rel. Min.
GURGEL DE FARIA, DJe 12/5/2016). Recurso especial provido. (REsp 1585522/RO, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe
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17/06/2016)

Até porque a lista do RENAME é exemplificativa e não pode servir de fundamento para
limitação do exercício do direito à saúde. Nesse sentido, a jurisprudência da C. STF:
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO
PADRONIZADO. FORNECIMENTO PELO PODER PÚBLICO. PRECEDENTES. 1. A
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, apesar do caráter
meramente programático atribuído ao art. 196 da Constituição Federal, o Estado não pode se
eximir do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde dos cidadãos.
2. O Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de ser possível ao Judiciário a
determinação de fornecimento de medicamento não incluído na lista padronizada fornecida
pelo SUS, desde que reste comprovação de que não haja nela opção de tratamento eficaz
para a enfermidade. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.(ARE
926469 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em
07/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 20-06-2016 PUBLIC 21-06-
2016)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REAFIRMAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RE 855.178-
RG. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO FORA DA LISTA DO SUS.
POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (ARE 831915 AgR,
Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 05/04/2016, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-089 DIVULG 03-05-2016 PUBLIC 04-05-2016)

Ressalte-se, ainda, que hoje é patente a idéia de que a Constituição Federal não se resume a
um amontoado de princípios meramente ilustrativo; esta reclama efetividade real de suas
normas. Ilustrativamente, destaco o seguinte julgado da Suprema Corte:

(...)A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, apesar do
caráter meramente programático atribuído ao art. 196 da Constituição Federal, o Estado não
pode se eximir do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde dos
cidadãos. O fornecimento gratuito de tratamentos e medicamentos necessários à saúde de
pessoas hipossuficientes é obrigação solidária de todos os entes federativos, podendo ser
pleiteado de qualquer deles, União, Estados, Distrito Federal ou Municípios (Tema 793). O
Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de ser possível ao Judiciário a
determinação de fornecimento de medicamento não incluído na lista padronizada fornecida
pelo SUS, desde que reste comprovação de que não haja nela opção de tratamento eficaz
para a enfermidade. Precedentes. (...). Agravo regimental a que se nega provimento. (RE
831385 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira
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Turma, julgado em 17/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063 DIVULG 31-03-2015
PUBLIC 06-04-2015)

Não merece acolhida a alegação de que o magistrado deveria ter observado o princípio da
universalidade do atendimento à saúde e os limites orçamentários, tendo em vista que deve
ser atendido o princípio maior, que é o da garantia à vida, nos termos do art. 1º, inciso III, da
Carta Magna, cuja efetividade prescinde de previsão orçamentária. O direito à saúde, além
de direito fundamental, não pode ser indissociável do direito à vida, com previsão nos
artigos 6° e 196 da CF/88. Corroborando o raciocínio apresentado, colaciono: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. (...) AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE SAÚDE. DIREITO
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.
IMPEDIMENTO AO PROVIMENTO DA AÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFETIVAÇÃO DE
DIREITO FUNDAMENTAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
(...) VI - É consolidado o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a
falta de previsão orçamentária não impede a concessão de provimento judicial que objetiva
dar efetividade aos direitos fundamentais.(...)
X - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1234968/SC, Rel. Ministra REGINA
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 21/11/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS
PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. A FALTA DE
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA NÃO CONSTITUI ÓBICE À CONCESSÃO DE
PROVIMENTO JUDICIAL QUE DÊ EFETIVIDADE A DIREITOS FUNDAMENTAIS.
AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE UBERABA/MG DESPROVIDO.
(...) 3. A falta de previsão orçamentária não constitui óbice à concessão de provimento
judicial que dê efetividade a direitos fundamentais, uma vez que as limitações orçamentárias
não podem servir de escudo para recusas de cumprimento de obrigações prioritárias.
Precedente: AgRg no REsp. 1.136.549/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe
21.6.2010.
4. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE UBERABA/MG desprovido.
(AgRg no AREsp 649.229/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017)

Não se trata de privilegiar determinado usuário em detrimento de todos os demais, mas de
reconhecer que as necessidades de saúde de todos devem ser prontamente atendidas pelo
Poder Público, de modo que a nenhuma
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lesão de direito deve ser recusada a tutela jurisdicional.
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e reexame necessário, e nego-lhes
provimento, mantendo a sentença  recorrida, tudo nos moldes e limites da fundamentação
lançada, que passa a integrar o presente dispositivo como se nele estivesse totalmente
transcrita.  É como voto. P.R.I.
 Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n°3731/2015-GP.
Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Sem
custas.
Belém (PA),  07 de dezembro de 2018.

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
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